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1. Introdução 

A legislação Brasileira assegura que todo cidadão pode utilizar o Sistema Único de 

Saúde (SUS) de acordo com suas necessidades sociais, independentemente da sua capacidade 

de pagamento e inserção no mercado de trabalho (OCKÉ-REIS, 2015). Apesar disso, segundo 

Garcia et al. (2013), os gastos privados representam uma parcela significativa do gasto total 

com saúde no Brasil. Dentre os anos de 2010 a 2015 mais da metade das despesas com consumo 

final de bens e serviços de saúde foram pagas diretamente pelas famílias (IBGE, 2017).  

Gasto catastrófico em saúde é uma expressão genérica usada para descrever todos os 

tipos de despesas com saúde de desembolso direto que representem uma ameaça à capacidade 

financeira de uma família em manter suas necessidades de subsistência (XU et al., 2015).  

Embora diversos trabalhos avaliem os gastos em saúde das famílias no Brasil, poucos 

discutem o quão catastrófico podem ser eles no orçamento familiar (DINIZ et al., 2007). Dentre 

esses, destaca-se o de Boing et al. (2014) que evidenciou significativa relação entre a 

prevalência de gasto catastrófico e a presença de condições socioeconômica menos favorecidas.  



 

Dessa forma, diante das profundas desigualdades socioeconômicas existentes no 

território brasileiro, as quais interferem no perfil de gasto com saúde, pergunta-se: Qual a 

prevalência e intensidade do gasto catastrófico em saúde no estado de Pernambuco?  Que 

características socioeconômicas das famílias estão potencialmente associadas à sua ocorrência? 

São elas divergentes da realidade nacional?  

O presente estudo objetivou analisar a prevalência, intensidade e características 

socioeconômicas do gasto catastrófico em saúde entre as famílias no estado de Pernambuco e 

no Brasil através dos dados da POF 2008-2009. Mais especificamente, procurou: 

 Estimar a prevalência de famílias que incorrem em gasto catastrófico em saúde em 

Pernambuco e no Brasil; 

 Analisar a intensidade do gasto catastrófico em saúde entre as famílias de 

Pernambuco e do Brasil;  

 Realizar uma análise descritiva de algumas das principais características 

socioeconômicas das famílias com gasto catastrófico em saúde. 

2. Dados e Método 

O presente trabalho analisou a prevalência, intensidade e características 

socioeconômicas do gasto catastrófico em saúde entre as famílias no estado de Pernambuco e 

no Brasil através dos dados da POF 2008-2009. A amostra abrangeu 55.970 domicílios do 

Brasil e 2.367 domicílios em Pernambuco.  

Tendo em vista que o objeto de interesse do estudo são as famílias que incorreram em 

gasto catastrófico em saúde, empegou-se como critério de identificação apenas as que 

apresentaram gasto positivo com saúde. Para tanto, foram considerados todos os gastos com 

saúde reportados na POF, tais como: remédios, planos e seguros de saúde, consulta e tratamento 

dentário, consultas médicas, tratamento médico e ambulatorial, exames, material de tratamento, 

dentre outros. 

O método utilizado é o proposto por Wagstaff & Van Doorslaer (2003), e detalhada por 

O’Donnel, Van Doorslaer, Wagstaff e Lindelow (2008). O limite considerado como 



 

catastrófico foi o gasto com saúde superior a 20%, também já utilizado por BOING et al. (2014) 

no Brasil. 

 

 

Onde, T corresponde ao gasto total com saúde domiciliar, x o gasto total domiciliar e f (x) o 

gasto com alimentação. Z corresponde ao limite estabelecido para representar o gasto 

catastrófico que no presente estudo foi definido como 20%.  

A prevalência do gasto, descrita como H, foi estimada a partir da variável binária E. De 

forma que E é igual a 1 se as famílias incorreram em gasto catastrófico e zero, caso não tenham 

incorrido, sendo N o tamanho da amostra. 

  

      

Para estimar a intensidade do gasto catastrófico, overshoot (O), que   indica o montante 

médio que as famílias ultrapassaram o limite Z estabelecido: 

 

      

Utilizou-se também a abordagem de curvas de concentração. Para isso, foram atribuídos 

aos domicílios pesos que variaram de 2 a zero, a depender da renda familiar. O maior peso foi 

atribuído a família com a renda mais baixa tendo esse declinado linearmente de forma que a 

família mais rica recebeu peso zero (O’Donnel, Van Doorslaer, Wagstaff e Lindelow, 2008). 

Depois de identificadas as famílias que incorreram em gasto catastrófico em 

Pernambuco e no Brasil, estimou-se a proporção da sua ocorrência para as seguintes variáveis: 

renda familiar, anos de estudo, condição de aposentado ou pensionista e sexo da pessoa de 

referência, bem como a presença de crianças (6 anos ou menos) e idosos (65 anos ou mais) no 

domicílio. De forma a apresentar um parâmetro comparativo na análise, os resultados para as 

variáveis acima foram também descritos para os domicílios sem o gasto catastrófico em saúde.  



 

3. Resultados  

 A prevalência de domicílios que incorreram em gastos catastróficos em saúde foi de 

10,6% no Brasil e 9,8% em Pernambuco. Para o Brasil, a maior proporção foi encontrada no 

quintil 3 (12,5%) e a menor no 5 (9,3%). Em Pernambuco, a maior prevalência ocorreu no 

quintil 5 (15,0%) e a menor no 1 (7,8%).  

A intensidade do gasto foi avaliado através dos conceitos de overshoot e overshoot 

positivo médio. A proporção encontrada para o overshoot foi a mesma para o Brasil e 

Pernambuco, com a proporção do gasto que ultrapassa o limiar sendo em média de 1,0%. O 

overshoot positivo médio (OPM) foi de 9,4% para o Brasil e 10,2%  para Pernambuco, 

apontando que, das famílias que incorreram em gasto catastrófico, no Brasil o gasto com saúde 

foi em média de 29,4% da capacidade de pagamento (20% do limite definido como vatastrófico 

no presente estudo somado a 9,4% do OPM). Em Pernambuco a média foi de 30,2%. Nota-se 

então que, no Brasil, tanto a prevalência quanto a intensidade foi maior no quintil 3. Em 

Pernambuco a intensidade foi maior para o quintil 1 e menor para o 5, grupos com a menor e 

maior prevalência do gasto catastrófico respectivamente. Assim, o resultado para Pernambuco 

pode sugerir que, embora a proporção de famílias com gasto catastrófico seja superior para as 

famílias de maior renda, são as com menor renda que fizeram maior esforço financeiro, dada a 

maior intensidade do gasto. 

O índice de concentração da intensidade do gasto catastrófico apresentou padrões 

diferentes para Brasil e Pernambuco. Para o Brasil, o sinal negativo para o índice é sugestivo 

de que, embora de forma discreta, a intensidade do gasto foi maior para as famílias com menor 

poder aquisitivo. Já para Pernambuco, o índice positivo indica um padrão de intensidade maior 

para as famílias de maior renda, ou seja, seriam essas as que teriam ultrapassado de forma mais 

significativa o limite imposto para o gasto catastrófico.  

Em relação às características socioeconômicas, observou-se no Brasil e em Pernambuco 

uma maior concentração de domicílios cuja pessoa de referência é do sexo masculino para os 

domicílios com e sem gastos catastróficos. Ao se analisar a escolaridade da pessoa de 

referência, percebe-se para os domicílios que não incorreram em gasto catastrófico, no Brasil e 

em Pernambuco, maior concentração no grupo1 (0 a 4 anos de estudo) e menor no grupo 4 (12 

anos de estudo ou mais). Quando considerada à escolaridade da pessoa de referência para as 

famílias com gasto catastrófico, em comparação às sem o gasto, percebe-se aumento da 



 

concentração no grupo de menor instrução (grupo 1) no Brasil e em Pernambuco. No outro 

extremo de escolaridade (12 anos ou mais de estudo), percebe-se no Brasil redução de 

domicílios com gasto catastrófico em relação aos sem o gasto. Já em Pernambuco, essa 

proporção aumentou, sendo de 10,9% para os domicílios sem gasto catastrófico e 12,6% para 

os com o gasto.  

Tal análise sugere que a escolaridade da pessoa de referência pode ter influenciado o 

gasto catastrófico de forma distinta para o Brasil e Pernambuco. No País, observou-se redução 

na proporção de domicílios com o gasto para o grupo de maior escolaridade da pessoa de 

referência, em relação aos domicílios sem o gasto. Enquanto em Pernambuco, verificou-se 

aumento de 1,7% na proporção de gasto catastrófico para o grupo de maior escolaridade.  

        A proporção de domicílios com criança com 6 anos ou menos é maior para as famílias 

que não incorreram no gasto catastrófico em saúde, 21,7% para o Brasil e 22,1% para 

Pernambuco. Nas famílias com o gasto, essa proporção foi de 15,4% para o Brasil e 14,8% para 

o Pernambuco. 

       Quanto à presença de moradores com 65 anos ou mais, verificou-se maior proporção 

para os domicílios com gasto catastrófico em relação aos domicílios sem o gasto, sendo de 

32,7% para o Brasil e 33,8% para Pernambuco. Para os domicílios que não incorreram no gasto 

catastrófico a proporção foi de 14,6% e 13,0% para Brasil e Pernambuco, respectivamente. Em 

relação à condição de aposentado ou pensionista, observa-se predomínio de domicílios cuja 

pessoa de referência não apresenta essa condição para os domicílios com e sem o gasto no 

Brasil e em Pernambuco. Identificou-se, porém, que a proporção de domicílios cuja pessoa de 

referência é aposentado ou pensionista foi maior nos domicílios com gasto catastrófico, 40,8% 

no Brasil e 35,5% em Pernambuco.  

4. Conclusão 

A prevalência de domicílios com gastos catastróficos em saúde foi discretamente 

inferior para Pernambuco em comparação ao Brasil, 9,8% e 10,6%, respectivamente. O inverso 

foi observado para a intensidade do gasto catastrófico, onde percebe-se, através do cálculo do 

overshoot positivo médio, que a intensidade foi 0,8% superior em Pernambuco.  Assim, o gasto 

médio com saúde no estado para as famílias com gasto catastrófio foi de 30,2% da subtração 



 

do gasto total menos o custo alimentar. Para o Brasil, o gasto médio foi de  29,4%. Não se 

constatou portanto diferença na prevalência e intensidade do gasto catastrófico para o Brasil e 

Pernambuco quando analisados em termos gerais.    

Em relação à renda domiciliar, verificou-se um padrão mais uniforme de distribuição 

do gasto catastrófico no Brasil em relação à Pernambuco, onde a prevalência foi mais acentuada 

nas famílias com maior renda. A variável escolaridade da pessoa de referência também 

apresentou comportamento distinto para as famílias com gasto catastrófico no Brasil e em 

Pernambuco. No País, observou-se redução na proporção de domicílios com o gasto cuja pessoa 

de referência possuía mais de 12 anos de estudo, em relação aos sem o gasto. Enquanto em 

Pernambuco, verificou-se aumento de 1,7% na proporção de gasto catastrófico para o grupo de 

maior escolaridade.  

Em relação ao sexo, a proporção superior de domicílios cuja pessoa de referência é do 

sexo feminino, em relação às famílias sem o gasto, pode indicar predisposição a esse tipo de 

gasto nos domicílios cuja pessoa de referência é do sexo feminino para o Brasil e Pernambuco. 

Já o aumento na proporção de idosos nos domicílios com gasto catastrófico e a diminuição 

dessa proporção para os com crianças, leve a crer que os idosos impactam negativamente no 

gasto com saúde, não sendo observado o mesmo para as crianças. 

Assim, a análise das características socioeconômicas das famílias com gasto 

catastrófico de Pernambuco em relação ao Brasil demonstrou semelhança quanto à 

concentração do gasto em relação ao sexo e condição de aposentado ou pensionista da pessoa 

de referência bem como a presença de crianças e idosos no domicílio, e divergiu em relação à 

distribuição por renda familiar e escolaridade. 

O presente estudo evidenciou, através da análise comparativa do Brasil com 

Pernambuco, comportamentos distintos no gasto com saúde entre eles, o que reforça a 

importância desse tipo de abordagem ainda pouco explorada nas pesquisas nacionais.  Para 

estudos futuros sugere-se a análise em paralelo da Região Metropolitana do Recife, no caso de 

Pernambuco, para que se verifique de que forma as disparidades socioeconômicas presentes em 

seu território e o possível maior acesso aos bens e serviços influenciam no gasto privado com 

saúde. 

Recomenda-se, também, para estudos futuros, a associação com abordagens 

complementares, de forma a verificar quais as consequências desses gastos em relação aos 



 

outros bens e serviços sacrificados em detrimento deles, bem como suas repercussões para a 

saúde e o bem-estar familiar.  

Por fim, este estudo descreveu características socioeconômicas que sugerem maior 

predisposição ao gasto catastrófico em saúde, além de padrões de gastos distintos entre o país 

e o estado de Pernambuco. O que indica, além da necessidade de aprofundamento do tema 

através de novas pesquisas, a necessidade de avaliação, aperfeiçoamento e desenvolvimento de 

políticas públicas que considerem as especificidades apresentadas.  
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